
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei Complementar nº 23/2026

Autoria PREFEITO MUNICIPAL

Ementa: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 3161, DE 27 DE FEVEREIRO

DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA JURÍDICA E ADMINISTRATIVA DO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO -

SASSOM, REGULAMENTA E DEFINE SEGURADOS E DEPENDENTES E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I - RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  23/2026,  de  autoria  do  Executivo

Municipal, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.161, de 27 de fevereiro de 2023, que

dispõe sobre a estrutura jurídica e administrativa do Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários

de Ribeirão Preto – SASSOM, regulamenta e define segurados e dependentes e dá outras providências.

Conforme  consta  da  justificativa  encaminhada  pelo  Chefe  do  Executivo,  a

proposição objetiva promover adequações na legislação vigente relativas aos dependentes econômicos,

ao retorno de servidores aos quadros do SASSOM, à estrutura administrativa da autarquia e à criação

de cargos necessários ao desempenho de suas atividades institucionais. Também previa, originalmente,

a possibilidade de instituição de cobrança de mensalidade e/ou coparticipação dos dependentes diretos

mediante deliberação do Conselho Deliberativo da autarquia.

No curso da tramitação foi apresentada a Emenda Supressiva nº 1,  de autoria do

Vereador Franco Ferro, visando suprimir integralmente o artigo 1º do projeto, que introduzia o § 5º ao

artigo 10 da Lei Complementar nº 3.161/2023. A justificativa da emenda informa que a supressão
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atende solicitação formal do próprio Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão

Preto – SASSOM.

A matéria foi encaminhada a esta Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redação  para  análise  dos  aspectos  de  constitucionalidade,  legalidade,  regimentalidade  e  técnica

legislativa.

II - COMPETÊNCIA DA COMISSÃO

Nos termos do artigo 72 do Regimento Interno da Câmara Municipal, compete à

Comissão  Permanente  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  manifestar-se  sobre  os  aspectos

constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa das proposições submetidas à apreciação do

Poder Legislativo.

Compete, portanto, a esta Comissão examinar a regularidade formal e material do

Projeto  de  Lei  Complementar  nº  23/2026 e  da  Emenda Supressiva  nº  1,  sem adentrar  no  mérito

administrativo da conveniência e oportunidade da medida proposta.

III - ANÁLISE JURÍDICA

A matéria objeto da proposição insere-se na competência legislativa do Município

para disciplinar assuntos de interesse local e organizar a estrutura administrativa de suas entidades da

administração indireta, em consonância com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 4º da Lei

Orgânica do Município.

Sob o aspecto da iniciativa legislativa, não se verifica qualquer vício formal. Trata-se

de proposta encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo versando sobre organização administrativa

de  autarquia  municipal,  criação  e  adequação  de  cargos  e  regras  atinentes  ao  funcionamento  do

SASSOM, matéria que se insere no âmbito de sua competência privativa.

Quanto ao conteúdo normativo, observa-se que o projeto promove alterações na Lei

Complementar  nº  3.161/2023  relacionadas  ao  retorno  de  servidores  aos  quadros  do  SASSOM,  à
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disciplina dos dependentes econômicos, à estrutura organizacional da autarquia e à criação de unidades

administrativas  e  cargos  necessários  ao  desempenho  de  suas  atribuições  institucionais.  Tais

providências guardam pertinência temática com a legislação que se pretende alterar e não afrontam

preceitos constitucionais ou disposições da Lei Orgânica Municipal.

No tocante à  Emenda Supressiva nº  1,  verifica-se que sua apresentação encontra

amparo no artigo 118, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, que admite a supressão de parte de proposição

em tramitação.

A emenda visa excluir do texto o artigo 1º do projeto, dispositivo que autorizava o

SASSOM a instituir cobrança de mensalidade e/ou coparticipação dos dependentes diretos mediante

resolução do Conselho Deliberativo.

Conforme consignado na justificativa da emenda, a supressão decorre de solicitação

formal  encaminhada  pelo  próprio  SASSOM  ao  gabinete  do  autor  da  proposição  acessória,

circunstância  que  evidencia  a  inexistência  de  interesse  da  autarquia  na  manutenção  do  referido

dispositivo no texto final da norma.

A exclusão pretendida não compromete a coerência sistemática do projeto, tampouco

prejudica os demais objetivos da proposição, que permanecem íntegros e plenamente executáveis. Ao

contrário, a medida contribui para conferir maior segurança jurídica ao texto legislativo que seguirá à

apreciação plenária.

Verifica-se, ainda, que tanto o projeto quanto a emenda observam os requisitos de

técnica  legislativa  previstos  na  Lei  Complementar  Federal  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,

apresentando redação clara, coerente e compatível com a estrutura normativa vigente.

Não se identificam, portanto, óbices de natureza constitucional, legal, regimental ou

técnica capazes de impedir o regular prosseguimento da matéria.
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IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação opina:

a)  pela  constitucionalidade  e  juridicidade  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº

23/2026, de autoria do Executivo Municipal;

b) pela regularidade regimental da tramitação da matéria;

c) pela constitucionalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa da Emenda

Supressiva nº 1 ao Projeto de Lei Complementar nº 23/2026;

d) pela aprovação da Emenda Supressiva nº 1, que suprime o artigo 1º da proposição;

e) pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 23/2026, com a incorporação

da Emenda Supressiva nº 1.

Sala das Comissões, em 11 de junho de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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